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1-Introdução: 

Desde que Lehmann escreveu “The Death of Land Reform” em 1978 e Alain de 
Janvry “The Agrárian Question and Reformism in Latin America”(1981) muitas coisas 
têm acontecido, tanto no campo acadêmico como na  agricultura propriamente. 

Hoje em dia, com a  integração cada vez maior entre as economias dos países e    
com a globalização crescente das atividades econômicas, o debate a respeito da  reforma 
agrária têm mudado. Insistir apenas nos argumentos clássicos do  tipo: as conseqüências 
são positivas pela contribuição à  produção, ao emprego, o custo é baixo, etc, convence 
pouco.  

Para explicar porque alguns países, como Brasil, continuam tentando realizar 
uma reforma agrária, deve-se averiguar até que ponto esta reforma enquadrar-se-ia nas 
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tendências sócio-econômicas do momento, ou seja, qual é sua lógica ou racionalidade 
no processo de desenvolvimento vigente, a nível nacional e mundial. 

Para contribuir com esta análise, buscaremos algumas explicações de ordem 
teórica e avançaremos algumas informações de ordem conjuntural, que segundo nos 
parece, podem  ajudar a entender a lógica atual da  reforma agrária no Brasil. 

Faremos, finalmente, algumas sugestões de agenda para o tema da reforma 
agrária e da agricultura familiar que, embora se apliquem mais à realidade brasileira, 
podem ser estendidas também para outros países. 
 

2-Reforma Agrária e    Desenvolvimento  Econômico 
Até pouco tempo atrás tratar do tema do esenvolvimento  econômico e não 

referir-se à famosa parábola de Kuznets (1955) era impossível. Esta parábola mostrava 
que existia uma correlação não-linear entre desenvolvimento  econômico e distribuição 
de renda, ou seja, os países muito atrasados, sem nenhum sintoma de desenvolvimento, 
teriam um perfil de distribuição de renda  bastante eqüitativo. Posteriormente, a medida 
que o crescimento econômico acontece, a ineqüidade da distribuição da renda começa a 
aparecer; basicamente por causa das diferenças inter-setoriais de produtividade causadas 
pela introdução das novas tecnologias em alguns setores. Isto traz como conseqüência 
diferenças salariais significativas.  

Ao final do processo de desenvolvimento, os países tenderiam, novamente, a 
equilibrar seu perfil distribucionista, em função dos progressos educacionais que 
permitem suavizar as diferenças de salários e pela diminuição mesma do “gap” de 
produtividade, já que todos os setores alcançariam altos índices produtivos. Considera-
se também, no marco desta teoria, que na última fase, haveria uma diminuição da  
proporção das “rendas” (seja fundiárias ou de monopólio) na economia, o que 
contribuiria para desconcentrar a  renda em general. 

Este processo pode ser ilustrado, aproximadamente, da  seguinte forma: 
 
 
 PIB    * Estados Unidos 
 
 
 
 
       *Brasil  
 
 
    *Tunísia 
 
     % de renda  do  40% mais pobre 
 

É possível supor que um  pais como Tunísia deva ter um  perfil de distribuição 
relativamente eqüitativo. Brasil, por estar em plena fase de crescimento e, pelo tanto, de 
crescimento da produtividade em alguns setores, estaria piorando sua distribuição da 
renda. Mas isto não deveria ser motivo de preocupação, já que esta concentração é    
sinônimo de crescimento e, uma vez alcançado um  nível mais alto de desenvolvimento 
, como o de Estados Unidos, voltaria a haver eqüidade de rendas.  
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Não se trataria de propor, pelo tanto, nenhuma medida distribucionista, como a  
reforma agrária, que é cara e difícil de ser financiada pelos países em desenvolvimento, 
prejudica a recuperação econômica e põe em risco todo o esforço de estabilização 
econômica. A solução não passaria por aí, já que seria uma questão, basicamente, de 
produtividade inter setorial e de educação e não de distribuição. 

Outros economistas como Chenery, Hollis (1974) e Fishlow (1995) já 
demostraram que havia uma relação diferente entre o processo de crescimento 
econômico e a distribuição de renda. Viam nesta última uma condição fundamental para 
que o  crescimento ocorresse. Mais recentemente, dois americanos, Deininger e    Squire 
(1997) compilaram informações para um número significativo de países e    
correlacionaram distribuição da  terra (como proxis de renda) e crescimento econômico. 
Os resultados obtidos contradizem seriamente os argumentos de Kuznets. Nas palavras 
dos autores:  

“ com base em nossos dados pode-se afirmar que distribuição inicial 
de renda desigual não é um  forte determinante de crescimento futuro. 
Ao contrario, a desigualdade na  propriedade de ativos, neste caso a  
distribuição da  terra, tende a reduzir o crescimento no largo prazo”  
(pag13). (tradução nossa). 

Este tipo de conclusões, consubstanciadas em fortes evidencias empíricas, 
surgem agora por primeira vez desde o  tempo em que a  parábola de Kuznets era vista 
como indiscutível.1 Os motivos seriam: a  maior capacidade que teriam os beneficiados 
com terra para contratar empréstimos para a produção, a poupança gerada e o 
subsequente aumento dos investimentos nas áreas onde houve redistribuição de terra. 

O mais importante é a  explicação final que eles dão a este fenômeno:  

“ Nos interpretamos isto como uma indicação de que a evolução da renda 
e da desigualdade é muito mais uma conseqüência das condições iniciais 
e das políticas aplicadas, do que produto de uma lei inamovível ”(pag 3). 
(tradução nossa) 

Ter-se-ia provado assim que políticas de distribuição de terra, se aplicadas desde 
o  inicio, facilitam e aceleram o processo de desenvolvimento . 

No campo da discussão estritamente agrária, encontram-se algumas pistas 
interessantes de porque a distribuição de terra pode afetar o desenvolvimento  
econômico e a produção agrícola em particular. Biswanger (1994) demonstra que o 
impulso dado pela distribuição de terra está relacionado com as vantagens da produção 
agrícola familiar sobre as grandes explorações. Afirma que:  

“ Tanto os países comunistas, como muitas economias de mercado, têm 
pago um preço enorme por assumir -sem evidencias empíricas 
suficientes- que as grandes explorações são mais eficientes que as 
pequenas. As grandes explorações são, freqüentemente, bem 
administradas e tecnicamente eficientes para produzir altos volumes de 
produção. No entanto seus custos de produção excedem, usualmente, os 
custos das unidades menores de produção, que se sustentam, 

                                                           
1 O trabalho   de Birdsall e Sabot (1994) correlacionava o perfil de distribuição de renda  com crescimento 
econômico, demostrando, na linha de Chenery, que “high inequality is likely to constrain the country’s 
growth in the long run”.  Comparando Coreia com Brasil, ele afirma que se este último pais tivesse tido  
um perfil de renda mais desconcentrado poderia ter crescido em torno de 17,2%  a mais nos últimos 25 
anos. 
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principalmente, no trabalho familiar, tanto nos países em 
desenvolvimento como nos desenvolvidos” (pág. 3)(tradução nossa). 

Fica claro no trabalho de Biswanger e de outros autores (Cline, B-1979-; 
Alburquerque-1987-, Guanziroli, 1990) que na  agricultura, salvo raras excepções, não 
existem economias de escala. Os grandes proprietários têm algumas vantagens 
econômicas relacionadas com a utilização de alguns equipamentos indivisíveis, que não 
servem para áreas  pequenas, e com as facilidades de crédito e de comercialização. A  
mecanização, no entanto, pode ser feita também em áreas pequenas, por médio do  
aluguel de máquinas ou pela compra em grupos comunitários. As grandes empresas 
agrícolas têm, como desvantagem, os custos de supervisão e gestão da  produção que, 
na  agricultura a diferença da industria, são extremamente altos, quando se contrata um  
grande número de trabalhadores. 

Os agricultores familiares têm vantagens justamente nesta área da gestão do  
trabalho; os motivos são os seguintes: a) os membros das famílias participam nos lucros 
e, por isso têm mais incentivos para trabalhar; b) não ha custo de contratação e  busca de 
trabalhadores é, c) ao participar também dos riscos, os membros da família assumem os 
prejuízos sem necessidade de aumentar os preços dos produtos. (Biswanger, 1989). 

 A pouca incidência de economias de escala pode graficar-se da  seguinte forma: 
 
Producção por ha 
 
 
 
 
 
 
 
 
    pouca terra              área media          área excessivamente grande  (has)  

Outros autores (Lund and Hill, 1979) verificaram que em vários setores da  
atividade agropecuária os rendimentos da terra, como proxis de eficiência, ou a  
produtividade total dos fatores, têm  uma relação semelhante à  apresentada no gráfico 
de acima. No intervalo de 0 até um certo tamanho mínimo, o das unidades muito 
pequenas, haveria economias de escala, ou seja, a medida que crescem em tamanho 
melhoram seus rendimentos por área. Uma vez alcançado este limite abre-se um  amplio 
espaço de economias constantes de escala, ou seja, aumenta o tamanho, mas os 
rendimentos não aumentam proporcionalmente, porque todas as inovações tecnológicas 
já foram incorporadas 2. Ao superar um tamanho máximo, as propriedades tornam-se 
improdutivas porque começam a atuar des-economias de escala, basicamente os custos 
crescentes de gestão e supervisão. 

Mini- 
fundista 

Agricultores 
familiares 

Grandes proprietários 
 
ou latifundiários 

As grandes explorações têm, sem dúvida, maior capacidade de rentabilizar os 
segmentos de suporte, tipo transporte, processamento, comercialização das mercadorias 
e inputs, mas estas não são atividades “porteira dentro”, ou estritamente de produção 
agropecuária.  

                                                           
2 Berry and Cline (1979) encontraram uma curva tipo S, já que os grandes estabelecimentos são os 
primeiros a introduzir as inovações  tecnológicas , sendo seguidos pelos pequenos, o que fjxa o nível para 
as economias de escala num  ponto mais alto da renda  dos agricultores. 
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Não havendo argumentos econômicos relevantes que expliquem a existência das 
grandes propriedades e das muito pequenas, sobra apenas o argumento das políticas 
públicas, como já tinha sido demostrado por Deninger anteriormente. As políticas 
públicas, sob o manto de todo tipo de subsídios e facilidades dados aos grandes 
proprietários, têm efetivamente contribuído para alterar o formato ideal das 
propriedades e sua forma de gestão na América Latina 

As formas extensivas de produção agrícola, organizadas em grandes 
estabelecimentos, têm grandes dificuldades de operar a taxas de lucro compatíveis com 
o custo de oportunidade das atividades industriais ou financeiras, por causa, 
principalmente, do risco advindo dos problemas climáticos e pragas (Vergopoulos, 
1978) e, complementarmente, pela existência de tempos ociosos na agricultura, 
derivados da  sazonalidade da maior parte dos produtos (Mann and Dickinson, 1978). 

Têm sido os subsídios ao crédito e os incentivos fiscais, aliado ao baixos 
salários, os que, ao compensar os riscos da natureza e a baixa rentabilidade natural da 
agricultura, permitiram a  sobrevivência e expansão das unidades patronais extensivas.  

A pesar das facilidades canalizadas no Brasil para os grandes produtores por 
meio da política agrícola, o setor oposto, o dos agricultores familiares, têm conseguido 
manter seu lugar na  produção agropecuária a taxas bastante razoáveis: contribuem  com 
28% da  produção total, a pesar de ter apenas 22% da terra e recebendo somente 11% do 
crédito rural total (FAO/INCRA,1996). Isto demonstra o que vínhamos afirmando 
anteriormente: os agricultores familiares, com menos crédito e em menor superfície, 
produzem mais que os grandes ou, em outras  palavras, são mais eficientes no uso da  
terra e do capital. Essa vantagem está dada pelo uso abundante de mão de obra (o que 
gera muito emprego, porém de baixa produtividade) e pelas características especiais do  
trabalho familiar. 

 

 

 

3- Liberalização da  economia, globalização e    agricultura familiar. 

Sempre se associou a  existência de subsídios com a  necessidade de proteger a  
agricultura de baixa renda , os pequenos produtores. Supunha-se, neste mesmo sentido, 
que o fim dos subsídios ao crédito e aos preços, traria grandes prejuízos à agricultura 
familiar e, em conseqüência, afetaria à  produção agropecuária, já que estes produtores 
não suportariam uma política baseada em juros  reais e  positivos.  

A liberalização das políticas agrícolas no Brasil começou em 1984, tendo se 
aprofundado realmente a fins da  década de 80 (Guanziroli, 1990, Guimarães, 1997). 
Chega-se assim aos anos 90, com poucos casos de subsídios ao crédito ou via preços, 
excetuando os beneficiários da reforma agrária, que são não sào muito numerosos como 
para alterar o panorama (200.000 assentados sobre 5.800.000 explorações agropecuárias 
que existem no Brasil). 

Além  de ser retirados os subsídios 3, o  volume de crédito a disposição dos 
                                                           
3 Os subsídios ao crédito rural já tinham  sido reduzidos substancialmente nos anos 80. Em épocas de 
inflação alta, este subsidio era a conseqüência da não correção integral do capital devido, o que não 
permitia repor a perda inflacionaria. Os juros  cobrados também eram muito inferiores à necessidade de 
correção monetária. Segundo  dados  do   IPEA (1987) a diferencia entre a indexação (IGP) e os juros , 
que era de 72% nas   zonas prioritárias do pais em 1980, passou  a apenas 4,5 em 1986. 
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agricultores caiu  sensivelmente, passando de R$ 20,03 bilhões em 1983 para 7,09 
bilhões em 1995.4 As tabelas que seguem mostram como evolucionam as diferentes 
classes de produtores após a diminuição dos subsídios aos juros e do valor total de 
empréstimos a disposição do  público: 
 
 
Tabela  1-Participação percentual, segundo classificação do produtor, do valor dos 
financiamentos concedidos a produtores rurais. SNCR. 1987/1995. % 
 
 Pequenos Médios Grandes Coope

rativa 
Outros 

1987 21 24 42 9 3
1988 19 24 40 14 3
1989 17 23 49 8 3
1990 27 19 34 16 5
1991 32 23 31 11 3
1992 19 33 24 11 12
1993 19 38 20 8 15
1994 15 55 4 8 19
1995 29 46 1 8 16
Fonte:  IBGE. Anuário Estatístico do Brasil, vários números, em Guimarães op cit.  
 

Conforme foi enunciado na  parte teórica deste artigo e em Guanziroli (1990), os 
pequenos e médios agricultores (agricultura familiar) não se retiraram da produção, mas 
pelo contrário, aventuraram-se a demandar mais crédito, proporcionalmente ao 
conseguido pelos grandes produtores (os pequenos mais os médios passaram de 45% do  
valor total de crédito em 1987 para 75% em 1995). Os grandes produtores, face à 
diminuição dos subsídios que permitiam-lhe compensar o alto risco próprio da 
atividade, ou retiram-se diretamente do setor, ou decidem usar mais recursos próprios. 
Os pequenos produtores percebem que a  oferta de crédito aumenta proporcionalmente 
com a retirada dos grandes do mercado de crédito. Isto abre margem para aumentar a 
captação de empréstimos oficiais e para abandonar os contratos que faziam com bancos 
particulares ou com agiotas locais (venda na folha) que cobravam deles juros muito 
maiores. 5

A  persistência de uma política de juros positivos permite também a formação de 
poupanças “verdes”, ou seja capital formado por aqueles que poupam no campo,  
atraídos por juros mais altos, enquanto que antigamente, preferiam apostar a outras  
formas de investimento mais relacionadas com a  atividade urbana. A  poupança  rural é    
posteriormente canalizada para os produtores na forma de crédito, como pode-se 
verificar na tabela  seguinte (a poupança  rural aumentou de 20% para 36% em 1995). 
 
Tabela  2-Participação percentual das fontes de recursos no valor dos contratos e 
financiamentos  concedidos aos produtores rurais. SNCR. 1990/1995 
Período Governo 

Federal 
Depósitos 
a vista 

Poupan 
ça Rural

Livre Constitu
-cionais 

Governos  
Estaduais 

Outras 

                                                           
4 A taxa de cambio U$ Dólar /R$ em fevereiro de 1998 estava a 1.10 Reais para 1 dólar. 
5 Os juros oficiais, embora altos, são muito menores aos cobrados pelos financistas locais. Isto, no 
entanto, não deve ser interpretado como uma solução ao problema. Ainda é muito baixo o montante de 
recursos destinados a este setor. O PRONAF, por exemplo, conseguiu atender  400.000 produtores 
familiares em 1997 sobre os cerca de 4.300.000 agricultores familiares que existem no pais.  
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Tesouro 
1990 26 27 20 20 4 0.1 1 
1991 24 22 32 10 3 0.1 7 
1992 23 19 45 7 3 0.1 3 
1993 27 11 43 12 6 0.1 2 
1994 27 12 35 16 5 0.3 5 
1995 20 13 36 16 9 0.4 5 
Fonte: IBGE. Anuário Estatístico do Brasil, vários números, extraído de Guimarães.  
 

É  interessante constatar, finalmente, que, a produção agropecuária não caiu, 
como se previa que ia acontecer em função da subida nas taxas de juros. O  próximo 
Censo Agropecuário, a ser publicado em breve, mostrará as causas deste aumento, mas  
a hipótese de que, em parte, este aumento da produção fosse o resultado de avanços  
produtivos no setor da agricultura familiar não é descartável, uma vez que sua 
participação no crédito rural aumentara, conforme se viu anteriormente. 
 
Tabela  3-Índices de desempenho dos cultivos *:  1980/1996 
Anos Produto 

real 
Área Anos Produto real Área 

1980 100 100 1989 138 111 
1981 112 98 1990 123 101 
1982 102 103 1991 124 101 
1983 107 91 1992 129 101 
1984 111 100 1993 127 93 
1985 130 104 1994 136 102 
1986 115 108 1995 135 101 
1987 137 108 1996 134 98 
1988 131 112    
 Fonte: Agroanalysis.FGV. 16.8 *Algodão, amendoim, arroz, batata, cebola, feijão, 
milho, soja e trigo. 
 

O aumento dos índices de produção (de 107 ao final da  época dos subsídios para 
134 em 1996, quando quase não há mais subsídios e quando houve uma redução da 
oferta de crédito oficial de dois tercios) é, no mínimo, sugestiva. Uma hipótese é que os 
agricultores tenham encontrado mais apertura nos financiamentos outorgados por 
cooperativas, agro-industrias, Ong’s e outras  entidades. Estas entidades  têm alcançado 
uma maior madurez, sobretudo no Sul do pais, no que se refere ao apoio a sistemas 
produtivos eficientes. 

Observa-se no Brasil uma tendência ao realinhamento da  política agrícola  com 
o  público da  agricultura familiar. Isto acontece, em parte, a partir da percepção de que 
este público expressa mais claramente as macro- vantagens comparativas do pais, onde 
o escasso é o capital e o abundante é a terra e a mão de obra, fatores esses que a  
agricultura familiar aproveita de forma mais intensiva. 

Embora os benefícios aos grandes “fazendeiros” não tenham sido totalmente 
abandonados, cabe destacar que o Governo, a través do  Ministério da Agricultura 
(Secretaria de Desenvolvimento Rural-SDR), têm inaugurado em 1996 um  programa 
inteiramente dedicado ao fortalecimento da agricultura familiar (PRONAF). Este 
programa canalizou, na forma de crédito, em 1997 R$ 1,5 bilhões para 400.000 
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pequenos produtores familiares.  

O programa de assentamentos de reforma agrária  também acelerou seu ritmo, 
passando de um  número médio de assentados de 7.452 famílias ao ano (entre 1964 e    
1994) para alcançar a  meta de 82.000 famílias em 1997, como pode-se apreciar na 
tabela  que segue: 
 
Tabela 4- Evolução dos assentamentos de Reforma Agrária no Brasil originados por 
ações do governo  federal: INCRA-MEPF 
 
Período Número de 

assentamentos 
criados 

Número de 
Famílias 
assentadas 

Número médio 
por ano de 
famílias assent. 

Área 
desapropriada ou 
adquirida (há) 

1927-1963 2 10.776 299 
1964-1984 43 65.993 3.299 
1985-1989 506 83.732 20.933 
1990-1992 229 45.137 22.568  
1993-1994 111 36.481 18.240 1.461.992  
1995-1996 745 104.956 52.478 3.286.428  
1997 610 82.000 82.000 1.820.077  
Número médio de famílias assentadas  
entre1964 e     1994 :         7.711 
entre 1985 e    1994 :                                        18.372 
Fonte: INCRA. Diretoria de Assentamentos. 
 

Ao se comparar os 9 de anos de democracia, desde 1985 a 1994, com o 
desempenho posterior (1995-1997) verifica-se que o  ritmo de criação de assentamentos 
teve recentemente uma nova fase de aceleração. 

Não existe, portanto, uma contradição insuperável entre Reforma Agrária, vista 
como reforma da  política agrícola e da terra, e o processo de liberalização da  economia 
e das políticas agrícolas. Haveria sim uma certa contradição com a política agrária 
especificamente, que está repleta de subsídios, tanto no crédito (PROCERA) como no 
financiamento    da  terra. No entanto, o Governo interpreta que esses subsídios são   
necessários, já que se trata de transformar um trabalhador rural sem terra num  
agricultor e, esta transformação não aconteceria, se fossem cobradas taxas de mercado. 
Mesmo assim o Governo começa a fazer estudos visando compativilizar o crédito aos 
assentados com as condições vigentes para os agricultores familiares, hoje atendidos 
pelo PRONAF. 

Para completar a análise deste tópico, faltaria encontrar alguma lógica entre a  
globalização da  economia e a reforma agrária. Alguns pensam que a reforma agrária, e    
em particular, os assentados, nada têm a colaborar com o  processo de globalização da  
economia brasileira, já que seus produtos não seriam competitivos no mercado mundial 
(em função de sua qualidade baixa, pouca regularidade e preço). Embora isto não seja 
totalmente certo (ha vários assentamentos no Brasil que estão fazendo contratos de 
entrega de produtos com empresas importantes como Coca-Cola, Carrefour, MAISA) é    
verdade que não houve ainda uma penetração importante no mercado mundial dos 
produtos fornecidos pelos assentados. 

A  funcionalidade da  reforma agrária, segundo  este ponto de vista, estaria dada 
por sua capacidade de integrar excluídos, ou seja de gerar renda e emprego a baixo    
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custo, numa conjuntura que se caracteriza pelo desemprego crescente, em função do  
ajuste das economias sub- desenvolvidas ao mercado mundial, i.e. à globalização da 
economia. 

Brasil, tendia assim, uma vantagem comparativa enorme, desde o  ponto de vista 
social,  em relação a outros países que não possuem nenhuma fronteira agrícola e que 
,portanto, têm que agüentar o  peso do  desemprego unicamente com o  mercado de 
trabalho de sus centros urbanos. É, ao mesmo tempo, um dos poucos países que, em 
função do tamanho de sua área agrícola, ainda pode promover uma redistribuição de 
terra sem prejudicar o segmento mais dinâmico do setor agrícola, responsável pelos os 
excedentes exportáveis do  País. Existiria a possibilidade, portanto, de avançar no 
sentido da globalização minimizando as fricções. 

 

4- A Reforma Agrária e os Movimentos Sociais. 
Temos descrito até agora o lado exclusivamente econômico da  questão: o  

produtivista, o que pode deixar a impressão equivocada, de que basta deixar as leis do  
mercado atuar, que o  preço da  terra descerá provocando a desconcentração fundiária. É 
evidente que isto não vai suceder, pelo menos no ritmo e extensão necessários para 
atender a  urgência social que estigmatiza ao pais. O mercado não pode resolver o que 
ele mesmo não criou. A extrema concentração da  terra e a  exclusão de milhões de 
brasileiros não é conseqüência de uma suposta diferenciação social gerada pelo  
mercado, foi produzida ao longo de 5 séculos de história pelas mais variadas políticas 
agrícolas. 

Tanto a  sociedade como o  Estado são responsáveis pelo perfil sócio-econômico 
da população rural pobre. Albert Hirshmann (1961) foi o autor, que segundo  nosso  
parecer, melhor teorizou a interação entre estos três elementos: Sociedade, Estado e    
Mercado. O seguinte esquema revela a  parte central de sua teoria: 
 
 
 

          
       ESTADO: CFS 

     
     MERCADO: ADP 

 
 
 
 
 
 
 
 Forças fora do mercado 

           Efeitos induzidos, pressões  sociais.  

 

 

Segundo Hirshmann, antes de atribuir todas as responsabilidades ao Estado, 
dever-se-ia perguntar porque este seria capaz de realizar certas obras ou reformas de 
forma mais eficiente que o mercado. O desenvolvimento  econômico aconteceria então 
pela interação permanente entre CFS (capital fixo social do  Estado), ADP (atividades 
diretamente produtivas: setor privado) e as forças sociais. Num primeiro momento, o  
Estado faz algum investimento de tipo CFS; a realização desta obra induz, por um  lado, 
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o capital privado a realizar algum investimento produtivo (efeito indutor) e, ao mesmo 
tempo, deixa ao descoberto alguma carência, que antes não se notava, do  tipo falta de 
água, luz, etc. O  reconhecimento desta carência por algum grupo organizado da  
sociedade e o reclamo de sua solução é parte fundamental do  processo. O  surgimento 
ou não de movimentos sociais ligados ao reclamo de solução das carências, determinará 
o  rumo que o  processo de desenvolvimento tomará. É muito difícil que o Estado, a 
través da planificação de suas atividades, consiga lembrar que tal município ou 
comunidade precisa de alguma obra em particular. Não há tal racionalidade na atuação 
do  Estado. No momento de decidir entre prioridades, este atuará  com CFS, nos lugares 
de onde provenham as maiores pressões sociais, mesmo que venham de setores que não  
são muito prioritários. 

O desenvolvimento  sócio-econômico de um  pais tomará a forma e o rumo dado 
pela interação entre as três forças já citadas e o resultado dependerá da força relativa de 
cada uma delas. 

 
 
 
 
 
 

 

   Carências 
 

Movimentos 
sociais 

Indução ao ADP 

Investimento CFS 

 

Cremos que esta exposição do pensamento de Hirshmann, a pesar de 
esquemática, ajuda a compreender melhor o  papel dos movimentos sociais no tema da  
reforma agrária, tanto no que se refere à reivindicação por uma política agrícola 
adequada como pelas  ocupações de terra. 

No ha dúvida que no Brasil, sem a atuação do MST (Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra) e a  pressão permanente da CONTAG (Confederação 
dos Trabalhadores Rurais na Agricultura) não teria recomeçado a reforma agrária, como 
aconteceu em 1993, nem haver-se-ia aprofundado a demanda por uma política 
diferenciada em favor da  agricultura familiar. 

A atuação do MST têm também a particularidade de ajudar a reverter o  
processo migratório, trazendo jovens, que estavam a caminho de sair do campo, de volta 
para a  atividade agrícola. Isto desperta, sem dúvida, uma sinergía muito positiva para o  
desenvolvimento  social de um  pais, sobretudo quando se percebe que em muitos países 
começa a se notar o contrario, ou seja o envelhecimento da população do campo 
(Abramovay, R, 1997). 

Ao mesmo tempo que a  pressão social induz à realização de um investimento 
por parte do Estado (a criação de um assentamento por exemplo), deixa ao descoberto 
outras carências, como ser: falta de escolas, necessidade de comprar ferramentas, falta 
de estradas, etc,  e assim inicia-se a nova problemática dos assentados, que agora são   
os “com terra”. A pesar das críticas dirigidas permanentemente contra o Governo pela 
não solução planejada e “ex-ante” de todos os problemas dos assentamentos, parece que 
a  realidade é mais forte e acaba se impondo. Ou seja, o Governo da o básico e mais 
caro, a terra, e logo depois vão aparecendo as pressões e as demandas; algumas são   
equacionadas pelo Governo Federal, e outras  necessariamente serão canalizadas aos 
Governos Estaduais e Municipais, que se farão cargo ou não de sua solução.  
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Hirshmann assumia o desenvolvimento com escassez como a melhor maneira de 
promover o desenvolvimento. Os investimentos iniciais geram novos desequilíbrios, 
característicos da escassez, e isto incentiva a busca de soluções, tanto por parte do  
Estado como da própria população afetada, dando-se assim o sinal de por onde têm que 
se avançar na busca das soluções. A abundância em excesso das ações do  Estado, ao 
contrario, pode sufocar e conformar a população, que assim perderia impulso para 
participar e encontrar novas soluções. 

É importante reconhecer que, diferentemente da época da colonização 
amazônica, nas regiões onde se localizam as atuais áreas de reforma agrária existe, em 
geral, uma matriz social que representa a  sociedade organizada. Se esta sociedade não 
se faz cargo da  solução dos problemas dos assentamentos, tampouco beneficiar-se-á de 
seus produtos, o que imprimirá um rumo específico ao processo de desenvolvimento. 
Outras municipalidades mostrarão que, fazendo as obras básicas, é possível progredir 
mais, o que pode reanimar todo o processo a nível regional. É evidente que o embate 
têm que se dar nessa área, já que é aí onde manifestam-se mais fortemente as 
possibilidades de participação social. 

 

5- Reforma Agrária na conjuntura atual. 

Uma das condições básicas para poder promover uma verdadeira reforma agrária 
no Brasil foi cumprida: a eliminação dos subsídios e incentivos aos grandes 
proprietários. Foram, desta forma, removidas quase todas as causas que geravam 
distorções no setor agropecuário. Ao mesmo tempo, alguns intentos, por enquanto 
tímidos, mais reais, têm sido realizados no sentido de implementar políticas agrícolas e    
agrárias que favoreçam a agricultura familiar. Estas políticas sustentam-se pela  pressão 
dos movimentos sociais no campo. 

Além desse cambio estrutural, têm aparecido, nos últimos ano, algumas 
condições favoráveis para a  implementação de uma política deste tipo, a saber:  

1) A Lei de Imposto de Renda (Cédula G) foi mudada de forma a impedir que as 
empresas industriais descontem de seus lucros totais as perdas nas atividades  agrícolas, 
o que leva, também, a que diminua o interesse em manter terra somente para este fim, 
ou seja, para pagar menos impostos; 

2) A aprovação da Lei de Imposto Territorial Rural (ITR) pune, decisivamente, a  
apropriação de terra  para fines especulativos;  

3) A diminuição dos subsídios ao crédito e o fim dos incentivos fiscais têm 
levado a grandes produtores e a colocar suas terras a disposição do mercado e a cambiar 
de ramo; 

4) A crise do setor de empresas agropecuárias que ocorre em algumas regiões   
do  pais; como a do setor açucareiro das regiões da Mata Nordestina e do Litoral 
Fluminense, devido a  eliminação do subsídio ao álcool; dos mega- projetos de irrigação 
que não sustentam os custos fixos; das grandes empresas fruticultoras de Rio Grande do 
Norte que sofrem o peso da excessiva mão de obra contratada; a pecuária em Amazônia 
que perdeu os incentivos fiscais; a soja em Mato Grosso que começa a sofrer as pragas -
nematoides-(Ver Projeto UTF/BRA/036-Informes Regionais); abre espaços para a  
construção de alternativas produtivas baseadas na agricultura familiar. Muitas destas 
empresas fazem propostas ao INCRA, de desapropriação negociada, para viabilizar 
sistemas de terciarização e/ou integração entre as mesmas e os agricultores assentados 
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em suas terra. 

5) Existe uma demanda social por terra bastante grande causada, principalmente, 
pela saturação das possibilidades de emprego nas grandes regiões metropolitanas. Isto 
estimula  a segmentos significativos da população rural – que antes migrava – a buscar 
sua opção de trabalho em centros urbanos menores, onde o emprego depende, 
fundamentalmente, da  atividade agrícola. Isto configura pressão, as vezes conflitiva, 
sobre o campo, para gerar empregos, e 

6) O fim do regime de alta inflação em 1994, reduziu a demanda de terra para 
ser usada como “hedge” antiinflacionário ou ativo especulativo. 

Esse conjunto de fatores provocou a queda sistemática dos preços da terra (ver 
tabela), fato acentuado nos dois últimos anos, o que abre perspectivas novas de acesso à  
terra para os sem-terra    .  
   
Tabela  1- Preço da  Terra de Lavouras e de Pastagens. 
Anos Brasil 

(R$/Ha) 
Lavouras*  

Região Sul 
(R$/Ha) 
Lavouras*  

Brasil (R$/Ha) 
Pastagens*  
(1er semestre)  

1987 3.124 1.967
1988 753 883
1989 3.490 1.973
1990 2.319 1.413
1991 2.532 1.412
1992 1.527 2.581 796
1993 1.809 2.797 1.163
1994 2.237 3.367 1.305
1995 1.965 2.436 1.151
1996 1.364 1.943 704
1997 1.261 1.813 669
*Em R$ constantes de Outubro de 1996/ha.Valores do primeiro semestre de cada ano. 
Fonte: Agroanalysis. Vol 17(1). Janeiro 1997 e dados FGV para 1997. 
 
 Conforme pode-se observar, o  preço da  terra de lavouras diminuiu quase um  
50% entre 1994 (época de alta inflação) e 1997. A terra de pastagens declinou mais 
ainda, de R$ 1305 para um  valor médio de R$ 669 em 1997. 

A  queda vertiginosa dos preços da  terra permite supor que a obtenção de terras  
para reforma agrária deixou de ser um problema tão grave e tão politizado como 
antigamente. O  perigo pode ser o oposto, ou seja, que o  INCRA acabe comprando terra     
em excesso ou a  preços demasiado altos. 

Entretanto, a profundidade das distorções acumuladas e a urgência por soluções, 
faz com que seja necessária a intervenção do Estado, basicamente para acelerar este 
processo, criando também condições sustentáveis para o uso eficiente dos recursos 
produtivos no campo. 

 

6- Sistemas de Produção nos assentamentos. 
Nos assentamentos que se organizam em áreas desapropriadas se desenvolvem 

sistemas produtivos muito semelhantes aos da agricultura familiar do seu entorno. É    
evidente que não todos os assentados conseguem de imediato um alto desempenho e    
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que, alguns, abandonam suas áreas. Isto acontece muitas vezes por falhas na  seleção 
dos beneficiários ou na  seleção da terra onde se implantam os assentamentos.  

A pesar disto, pode-se supor que existam exemplos interessantes de sistemas 
produtivos eficientes nos assentamentos. Para verificar esta hipótese, o equipo do  
Projeto FAO/INCRA (UTF/BRA/036) realizou varias investigações de campo nas cinco 
regiões do país durante os anos de 1995 e 1996 cuja síntese figura a continuação e no 
anexo 1 para os dados de 1996. 

A análise dos dados foi feita com base na metodologia de diagnóstico de 
sistemas agrários. 

 

 

6.1- Justificativa Da Escolha Das Regiões  

Procurou-se realizar o trabalho de pesquisa preferencialmente em áreas 
onde houvesse forte concentração de agricultores familiares e de assentamentos 
de reforma agrária. Ao mesmo tempo foram selecionadas áreas representativas 
dos principais ecossistemas do país. O estudo abarcou, como pode se observar no 
quadro seguinte, ecossistemas bem diferenciados e distantes entre si, como a 
Floresta Tropical (Norte), Semi-Árido Nordestino (NE), o bioma dos Cerrados 
(CO), o Planalto ondulado do Sul (S) e a bacia do Paraná (SE). 

Além da diversidade regional, o estudo analisa o desempenho de 
agricultores que dispõem de solos em geral de fertilidade média ou baixa e climas 
temperados com chuvas razoáveis, excetuando o Nordeste onde o clima é seco. 
As limitações em termos dos recursos naturais potencializam a relevância de 
sistemas que se revelaram viáveis, apesar do contexto desfavorável. 
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Tabela 2-Localização dos estudos de caso 
REGIÃO LOCALIZAÇÃO ZONEAMENTO 
NORTE 
Altamira,  
Pacajá, 
 Medicilândia 

 
Centro-Sul do Pará 

 
Região de Floresta 
Tropical
Predomínio latossolos 
amarelos com terras 
roxas estruturadas. 
Precipitação média 
anual: 2000 mm 

NORDESTE
Valente, 
Queimadas, 
Santa Luz e 
 Arací 

 
Noroeste da Bahia 

 
Depressão Sertaneja do 
semi-árido Nordestino. 
Solos de massapé e 
tabuleiro 
Precipitação média 
anual: menos de 800 mm 

CENTRO-OESTE
Formosa,  
Itapuranga, 
Orizona, Iraí de Minas 

 
Sul de Goiás e Oeste de 
Minas Gerais 

Região dos Cerrados 
Latossolos vermelho 
amarelo e vermelho 
obscuro. 
Precipitação média 
anual: 1200 mm 

SUDESTE
Jales e  
Fernadópolis 

 
Oeste de São Paulo 

Bacia do Paraná
Latossolos vermelho 
escuro e vermelho 
amarelo. Arenosos de 
fertilidade media. 
Precipicitação media 
anual : 1200mm 

SUL
Quilombo 

 
Oeste de Santa Catarina 

Planalto ondulado
Solos com predomínio de 
Latossolo Bruno 
intermediário associado 
a cambissolos eutróficos. 
Precipitação média 
anual: 2200mm 
 

Fonte: Estudos Regionais dos sistemas de produção da agricultura familiar. 
FAO/INCRA 1996: Estudos Regionais. 

 
6.2.Resumo Simplificado dos Principais Sistemas de Produção. 
  

A pesquisa de campo revelou a existência de aproximadamente 50 tipos de 
sistemas de produção no âmbito da agricultura familiar do país. Estes sistemas 
podem ser melhor analisados nos relatórios regionais. O quadro que segue mostra 
as caraterísticas principais de alguns desses sistemas nas diferentes regiões:  
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 Tabela 3: Principais Sistemas de Produção Pesquisados. Brasil 1995. 
REGIÃO/ 
Tipos 

Sistemas de Produção Renda 
familiar 
Líquida Anual 
(R$) 

Área  
(ha) 

NORTE 
Consolidado 
Transição 
Periférico 

 
Cacau-Pecuária 
Pecuária-Café 
Roça-Pecuária 

 
4.574 
4.288 
1.969 

 
127 
156 
98 

NORDESTE
Consolidado 
Transição 
Periférico 

 
--- 
Sisal-Criatório  
Criatório-Sisal 

 
 

2.933 
   578 

 
 

29 
30 

CENTRO-
OESTE
Consolidado 
Transição 
Periférico 

 
 
Soja-Milho 
Pecuária Leiteira 
Subsistência 

 
 

31.231 
5.179 
1.362 

 
 

227 
126 
21 

SUDESTE
Consolidado 
Transição 
Periférico 

 
Fruticultores (uva) 
Pecuária-Fruticultor 
Algodão-Pecuária 

 
23.200 
6.600 
2.700 

 
67 
68 
11 

SUL 
Consolidado 
Transição 
Periférico 

 
Suino/Milho+Pecuária 
Milho/Feijão+ Leite 
Milho-Feijão 

 
11.824 
4.529 
1.926 

 
39 
19 
8 

Fonte: Estudos regionais dos sistemas de produção da agricultura familiar. (Ver 
FAO/INCRA.1996:Estudos Regionais-Pesquisa de campo). 

Pode-se perceber que os agricultores periféricos da pesquisa possuem 
áreas muito inferiores aos de transição e consolidados em quase todas as regiões 
do país. Isto indica que o tamanho da área é um dos limitantes ao maior 
desenvolvimento econômico deste grupo. 

- O grupo dos periféricos gera uma renda inferior aos patamares de 
reprodução simples (PRS) considerados para cada região (R$ 2300 no Centro-
Oeste, R$ 2500 no Sul, etc.). Este grupo apresenta poucas perspectivas de 
subsistência e desenvolvimento no contexto das políticas agrícolas e agrárias  
passíveis de serem implementadas no país.  Depende, de fato, de políticas sociais 
principalmente. 

- O grupo de transição tem gerado uma renda que oscila entre  R$2933 
no Nordeste até R$ 6600 no Sudeste, o que equivale a algo em torno de 2,5 
salários mínimos até 5 salários mínimos por mês, por família dependendo da 
região. Trata-se, como já foi demostrado em pesquisa anterior6 , de uma renda 
semelhante à renda média familiar no Brasil, e superior aos salários pagos aos 
trabalhadores temporários no setor agrícola do Brasil.  

                                                           
6 Ver FAO/PNUD-MAARA: "Principais Indicadores Econômicos dos Assentamentos de Reforma 
Agrária". Brasília. 1992 
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Ao superar o patamar mínimo de reprodução de cada região os 
agricultores deste grupo apresentam potencialidades de crescimento econômico e, 
dependendo do tipo de políticas a serem aplicadas pelos programas oficiais, de se 
incorporar ao grupo dos consolidados.  

- Os consolidados atingem rendas bastante altas (232 salários mínimos 
por ano no Sudeste) o que lhes permite sustentar seu próprio desenvolvimento 
sem necessidade de maior apoio oficial. 

No entanto, a mesma situação em termos de renda não se registra em 
todas as regiões do pais. O caso analisado no Nordeste revela a impossibilidade 
de estruturar um setor consolidado nas condições de clima e solos do semi-árido 
nordestino. Nenhum agricultor atingiu esse nível, e a grande maioria sobrevive 
em função do apoio constante de algumas ONG’s e entidades de apoio. Isto não 
desqualifica o esforço realizado pelos agricultores e suas organizações no sentido 
de estruturar sistemas de produção com espécies adaptadas à seca, caprinocultura, 
obras de irrigação, etc. Conseguem, assim, coexistir com a seca e sobreviver a 
suas conseqüências mais nefastas. Mas os altos custos e as dificuldades crônicas 
dos sistemas desse tipo não justificam uma política voltada para a  expansão da 
agricultura familiar nessa região, como pode ser o caso da reforma agrária. 

Uma das características dos sistemas de produção implementados por 
estes tipos de produtores em geral, é a predominância generalizada dos sistemas  
que integram a produção agrícola com a animal. Isto acontece sempre no caso dos 
tipos de transição, a saber: Pecuária Café no Norte, Sisal-Criatório Caprino no 
Nordeste, Pecuária leiteira no Centro-Oeste, Pecuária-Fruticultura no Sudeste e 
Milho-Feijão+Leite no Sul. O grupo dos consolidados também utiliza sistemas 
integrados pecuária-agricultura, à exceção dos tipos mais especializados de Soja-
Milho do Centro-Oeste e Fruticultura do Sudeste, que embora também tenham 
algo de produção animal, não a hierarquizam da mesma forma. 

Os mais pobres, provavelmente por falta de recursos financeiros e de 
terra, não atingiram um grau importante de integração, conformando-se com 
produções simplificadas do tipo Milho-Feijão do Sul, subsistência no Centro-
Oeste, etc. 

A pecuária leiteira apresenta-se como o sistema de produção animal 
melhor adaptado para as finalidades de integração com a agricultura no Norte, 
Centro-Oeste e Sudeste. Já no Sul e Nordeste aptidões específicas apontaram para 
os suínos num caso e para o criatório caprino no segundo. O gráfico seguinte 
ilustra uma situação de integração agrícola-animal pertencente à  região sul: 
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CONCLUSSÃO: uma nova agenda para a  Reforma Agrária 
A pressão social pela reforma agrária e o empenho do Governo em remover os 

obstáculos jurídicos, administrativos e políticos que dificultam sua aceleração colocam 
a sociedade brasileira diante de desafio crucial: como fazer que o acesso à terra 
represente - mais do que alívio momentâneo de tensões localizadas - uma forma de abrir 
o caminho da emancipação social a uma parcela importante da população rural que vive 
em situação de pobreza ? 

 A questão agrária no Brasil não pode, nem deve ser visualizada unilateral ou 
isoladamente. Para avançar nesse sentido, alguns pontos devem-se evidenciar desde o 
início. 

 A reforma agrária é um meio para o fortalecimento da agricultura familiar, não é 
finalidade em si mesma. Apoia-se  na premissa de que esta forma produtiva representa, 
para os beneficiários e para o País, o melhor caminho para a incorporação, ao 
patrimônio produtivo nacional, das superfícies agrícolas que se encontram  
subutilizadas.  

Uma verdadeira reforma agrária, ou reforma do setor agropecuário, colocará  a 
agricultura familiar no centro de suas políticas , que não se limitarão ao problema da 
posse da terra. Se os assentamentos forem privilegiados com o apoio público em 
detrimento do conjunto dos agricultores familiares,  estimular-se-á mecanismo perverso 
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de realimentação de tensões e no longo prazo, os efeitos benéficos de uma ação deste 
tipo ficará anulada pela falta de uma política agrícola coerente 

 O fortalecimento da agricultura familiar e a reforma agrária caminham, portanto, 
na mesma direção, dando capacidade, ao meio rural e à agricultura, de expandir sua 
contribuição para o desenvolvimento nacional. 

 No entanto, as soluções não são simples. Agricultores familiares e assentados 
constituem um público heterogêneo, diversificado e complexo, o que exige soluções 
diferenciadas. Há os posseiros, os parceiros, os arrendatários, os trabalhadores de tempo 
parcial, os bóias frias, os assalariados permanentes, os temporários, os desempregados 
do campo, os filhos dos pequenos proprietários, os minifundistas, os próprios 
assentados da reforma agrária e os agricultores familiares consolidados. A proposta não 
pode ser igual para todos. Alguns já possuem terra, como os minifundistas, porém de 
tamanho reduzido, outros têm a posse precária, como os posseiros e os parceiros, outros 
precisam basicamente de infra-estrutura. 

 A diversidade das agriculturas regionais obriga, também, a buscar formas 
variadas de intervenção que respeitem as características locais. Os assentamentos, por 
exemplo, serão diferentes na Amazônia onde caberão, exemplificando, os 
assentamentos extrativistas enquanto, em outras regiões, ainda persistem os 
assentamentos tradicionais. Nas áreas de canaviais em decadência do Nordeste e do 
Norte Fluminense, devem haver soluções adequadas para os trabalhadores rurais; no 
Sul, deve haver formas de acesso à terra especiais para os pequenos produtores 
minifundistas. 

Por este motivo e pela necessidade de executar obras de infra estrutura adaptadas 
às necessidades locais, a  participação das prefeituras e dos governos estaduais aparece 
como crucial; não pode-se pensar em Reforma Agrária como uma instancia de política 
unicamente federal. Surge assim a necessidade de descentralizar e de garantir a  
participação da população peri-urbana local - muitos vivem nas cidades e de outras  
rendas rurais que não são agrícolas- e dos assentados nas decisões que referentes a seu 
próprio destino.  

Também as formas da propriedade são variadas, compondo-se de terras 
devolutas, de reservas indígenas, de reservas florestais, de terras privadas, de terras 
públicas, as concessões de uso, entre outras. Não seria racional conceber uma Política 
fundiária homogênea para uma agricultura tão diversificada como a brasileira, tanto nas 
relações sociais como nos seus ecossistemas naturais. O principal objetivo é garantir o 
acesso à terra ao maior contingente de pessoas possível, independentemente da forma 
como isso é logrado.  

 O Brasil é um dos poucos países, se não o único que, em função do tamanho de 
sua área agrícola, pode ainda promover essa redistribuição da terra sem prejudicar o 
segmento mais dinâmico do setor agrícola, responsável pelos excedentes exportáveis do 
País. Trata-se de indiscutível vantagem, pois permite a inclusão dos excluídos, ao 
mesmo tempo que as políticas econômicas tratam da inclusão do País no âmbito da 
Globalização.  

Isto exige inovação nos instrumentos de obtenção e acesso à  terra. O  Governo 
está tratando de incluir em sua agenda um sistema de crédito de terra, basicamente para 
apoiar aos agricultores familiares, cujos sistemas de produção exijam mais terra , e de 
forma complementar, para os sem-terra . O importante é  que se trata da  criação de um  
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instrumento a mais para fortalecer e expandir a  agricultura familiar. 

A  complexidade dos sistemas de produção no interior da  agricultura familiar 
implica em utilizar métodos educacionais e de assistência técnica que considerem a  
necessidade da diversificação, da sustentabilidade ambiental e que respeitem a  
racionalidade do  produtor. 

Si se trata de optar pela agricultura familiar e pela reforma agrária, então os 
métodos de diagnóstico e assistência técnica devem cambiar radicalmente. Até faz 
pouco tempo atrás a abordagem era “por produto”, ou seja, estudava-se e    
recomendava-se em função de um determinado produto. Para a  agricultura patronal este 
método serve, porque se dedica basicamente a poucos produtos (monocultivo). Mais 
para os agricultores familiares é extremadamente ineficaz, leva a um grande desperdício 
de recursos produtivos e financeiros. Cada sistema de produção têm necessidades de 
crédito diferentes, em função de sus demandas de terra específicas, de inversões em 
infra estrutura para fortalecer o  sistema, etc. Por este motivo se faz necessário 
introduzir um  enfoque que trate ao produtor como um  “sistema”, ou seja, como um  
produtor e não como um  produto. 

Complementarmente a isto, surge a  necessidade de entender a  lógica do  
mercado, sus demandas, preços, infra estrutura de comercialização antes de recomendar 
qualquer tecnologia de produção. É necessário inverter o  método de raciocínio, para 
não induzir aos agricultores a alternativas erradas que depois não se validam no 
mercado. 

Finalmente, alguns temas, que até agora pareciam menores, começam a tomar 
importância, como ser o da sustentabilidade ecológica, por causa da  devastação capaz 
de ser realizada sino se cuida do médio ambiente, inclusive dentro dos assentamentos, e    
o  de género.  

Este último aspecto está mais relacionado com o longo prazo, mas está 
intimamente ligado à  problemática do  desenvolvimento . Já se verifica hoje em dia, em 
alguns assentamentos e em muitas áreas de agricultura familiar, a persistência de 
padrões de comportamento familiar complicados, como o maiorazgo e a negativa a 
permitir a participação da mulher e dos jovens nas decisões que se referem à  produção. 
Esto acaba tendo um  efeito pernicioso no desenvolvimento  da  comunidade. Os jovens 
que não participam, migram mais rápido, o que traz como conseqüência o  
esvaziamento do  campo, ou, em alguns casos até o envelhecimento da  população rural. 

Se isto é verdade, surge imediatamente a seguinte pergunta: para que serviu todo 
o  esforço realizado em termos de mudança de políticas agrárias, se a população jovem 
não pode reproduzir a  agricultura familiar no largo prazo? 
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Anexo 1: Tabela: Variabilidade da Renda Monetária dos Sistemas de Produção 
Típicos da AGRICULTURA FAMILIAR. (1996) 
 
Tipo de Sistema 
de produção 

Renda 
Monetária 
Mínima.R$ 

Renda 
Monetária 
Máxima.R$ 

Renda 
Monetária 
Média.R$ 

Causa da Variabilidade 

SUL: Paraná-Pitanga     
Soja/aveia/trigo+suino 
associado com pecuária 
mista. 

9.044 10.741 9.950 Variação do preço da soja e 
dos suínos, da produtividade 
e dos custos de produção. 

Soja/aveia/trigo+milho 
associado pec.mista e 
erva-mate 

11.912 14.750 12.971 variações nos preços da soja e 
do milho. Clima. 

Milho+criações associado 
com feijão e erva-mate 

  1.300    2.100   1.630 variação preço milho,feijão. 
Clima. 

Fumo+Subsistência assoc. 
milho, pecuária. 

  2.800     5.780   3.928 Variaões preços do fumo e 
produtividades. 

Milho + subsistência   2.666     3.806   3.359 preços e clima. 
Subsistência      180        450      282 Degradação de solos. 
CENTRO-OESTE: 
Mato Grosso-Nova 
Xavantina

    

Soja-Milho mecaniz. 11.540 106.430 58.585 Queda na produção de soja e 
no preço.(89-95) 

Pecuária Leiteira+ 
Seringueira 

11.667 15.227 13.447 Redução no preço do coágulo 
e do leite(90-96) 

Pecuária Leiteira+Banana 8.242 24.153 16.198 Abandono da banana e queda 
no preço do leite.(88-96) 

Pecuária mista 4.137 5.225 4.696 Queda no preço do leite (88-
96) 

Pecuária de cria 1.849 3.215 2.532 Redução na produção de 
milho e ração. 

Pecuária+ Subsistência 54 378 216 Preço do Leite 
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SUDESTE: São Paulo-
Promissão

Renda 
Monetária 
Mínima.R$

Renda 
Monetária 
Máxima.R$ 

Renda 
Monetária 
Média.R$ 

Causa da Variabilidade  

Pecuária Leiteira 
+culturas anuais + 
perenes 

15.641 19.143 18.199 Frustração de safra no milho 
e feijão, queda de preços da 
laranja e café. 

Hortigrangeiro +  
culturas anuais 

5.802 13.413 10.035 Queda de preços e 
frustração nas hortas, no 
milho e no feijão. 

Pecuária Leiteira + 
anuais 

3.200 4.573 3.887 Frustrações no milho e 
feijão, queda de preço do 
bezerro. 

Subsistência + gado 868 2.098 1.970 Frustrações de safra no 
milho, feijão e arroz. 

NORDESTE: Paraíba- 
Pitimbú

    

Fruticultura irrigada/gado 
+inhame, feijão, 
mandioca, batata doce 

17.724 25.135 21.719 Irregularidade das chuvas,  

Consorcio Inhame + 
anuais 

7.580 12.756 10.009 Irregularidade das chuvas e 
preços. 

Fruticultura sem 
irrig.+consorcio 

3.966 7.648 5.254 Irregularidade de chuvas. 

NORTE: Pará- S. M. 
Guamá

    

Cult.Anuais+Pecuária de 
Corte 

  4.241  

Cult Anuais+ Pec.Corte+ 
1cult. perene (com 
motor). 

  2.247  

Cult.Anuais+Pec.Corte+
2 cult.perenes 

  3.700  

Cult Anuais+ Pec.Corte+ 
1cult. perene (sem motor) 

  847  

Cult.Anuais pura   1.513  
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